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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO  

  

 EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90031/2024 

  PROCESSO SEI nº 023.00026981/2024-41  

PNCP nº  71584833000195-1-000126/2024  

CONTRATO PGE Nº 025/2024 

(UASG): 400102 

 

OBJETO: Contratação de prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação 

predial – PR12 para atender a Procuradoria Regional de São Carlos e a 

Subprocuradoria de Araraquara.  

Empresa Vencedora - Soberana Multi Soluções Ltda 

CNPJ Nº 52.275.780/0001-86 

 

VIGÊNCIA CONTRATUAL 60 (sessenta) meses  

 

Início 16/12/2024 e término em 15/12/2029 

 

 

 

 

SÃO PAULO  
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Administração Pública do Estado de São Paulo 
Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE 
Termo de Contrato Administrativo - Serviços Contínuos Com Dedicação Exclusiva de Mão de Obra - Licitação 
Versão atualizada em: 10/06/2024 

Processo Administrativo nº 023.00026981/2024-41 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PGE Nº 025/2024 

CELEBRADO ENTRE O ESTADO DE SÃO PAULO, POR 

INTERMÉDIO DO DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS E 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES E A EMPRESA SOBERANA 

MULTI SOLUÇÕES LTDA. PARA ATENDER A  

PROCURADORIA REGIONAL DE SÃO CARLOS E A 

SUBPROCURADORIA DE ARARAQUARA. 

 

O Estado de São Paulo, por intermédio do Departamento de Suprimentos e Atividades 

Complementares, com sede na Rua Pamplona, nº 227, bairro Jardim Paulista, na cidade 

de São Paulo, SP, inscrito no CNPJ nº 71.584.833/0002-76, neste ato representado pela 

diretora sra. Katia Cristina Barbosa Rezendes, nomeada pela Resolução PGE nº s/n., de 

18 de agosto de 2021, publicada no DOE de 19. de agosto de 2021, inscrita no CPF sob o 

nº 112.761.538-64, no uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante 

denominado(a) CONTRATANTE, e a e empresa Soberana Multi Soluções Ltda., inscrita no 

CNPJ nº 52.275.780/0001-86, com sede na Rua Emília da Conceição, nº 180, na cidade 

de Pradópolis, SP, CEP nº 14.850-000, doravante  designada CONTRATADA, neste ato 

representada por sua proprietária Luana Gabrielly dos Santos,  inscrita no CPF nº 

578.367.078-22, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no 

Processo nº 23.00026981/2024-41 em observância às disposições da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar 

o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90031/2024 mediante 

as condições a seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões subsequentes na forma 

de cláusulas e respectivos itens que compõem este instrumento. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contínuos de empresa 

especializada para a prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação predial, com 

fornecimento de mão de obra, saneantes domissanitários, materiais e equipamentos, a 

serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, conforme 

detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da 
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proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo 

administrativo em epígrafe. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

Unidade nº1: Sede da Procuradoria Regional de São Carlos/SP 

Endereço: Rua Conde do Pinhal, nº 2041 -Centro, São Carlos/SP – CEP 13560-648 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Áreas internas 

Piso frio 

162736 

(item bec) 

24090 

(ítem 

compras.gov) 

(m²) 950,00 R$ 

4,23 

R$ 

4.018,50 

2 Áreas externas 

Piso pavimentados 

adjacentes/contíguos às 

edificações 

162787 

(item bec) 

24104 

(ítem 

compras.gov) 

(m²) 450,00 R$ 

2,12 

R$ 

954,00 

3 Vidros Externos 

Frequência trimestral 

(sem exposição à 

situação de risco) 

162841 

(item bec) 

24120 

(ítem 

compras.gov) 

(m²) 389,00 R$ 

1,15 

R$ 

447,35 

Total Mensal – Unidade 1 R$ 5.419,85 

Unidade nº 2: Subprocuradoria  de Araraquara/SP. 

Avenida Espanha, nº 188- 2º andar, Centro – Araraquara/SP – CEP – 14801-130 
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4 Áreas internas 

Piso frio 

162736 

(item bec) 

24090 

(ítem 

compras.gov) 

(m²) 148,87 R$ 

4,23 

R$ 

629,72 

5 Áreas internas 

Com espaços livres – 

saguão, hall e salão. 

162779 

(item 

compras.gov) 

24090 

(ítem 

compras.gov) 

(m²) 581,88 R$ 

3,17 

R$ 

1.844,56 

6 Vidros Externos 

Frequência trimestral 

(com exposição à 

situação de risco) 

162868 

(item bec) 

24120 

(ítem 

compras.gov) 

(m²) 252,00 R$ 

1,15 

R$ 

289,80 

Total Mensal - Unidade 2 R$ 2.764,08 

TOTAL GERAL MENSAL- (Unidade 1+ Unidade 2)    R$ 8.183,93 

PRAZO CONTRATUAL 60 meses 

VALOR TOTAL DO CONTRATO R$ 491.035,80 

 

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que s considera 

parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses, com início em 

16/12/2024 e término em 15/12/2029, prorrogável por até 10 (dez) anos, a critério do 

Contratante, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, 

desde que o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo Contratante em até 90 

(noventa) dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do 

prazo de vigência. 

2.1.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata a subdivisão acima é 

condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração e em harmonia com os preços do 

mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido, 

permitida a negociação com o Contratado, observando-se, ainda, os seguintes 

requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 

serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na 

prorrogação;  

e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação. 

2.1.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não 

poderá pleitear qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do prazo 

de vigência contratual por conveniência do Contratante. 

2.1.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração 

de termo aditivo, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

2.1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou 

amortizados no âmbito da contratação, quando houver, deverão ser eliminados como 

condição para a prorrogação. 
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2.1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido 

penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 

contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

2.1.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios 

subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condições resolutivas 

consubstanciadas: 

I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada 

exercício para atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a 

partir de sua ocorrência; ou 

II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde 

que o Contratante comunique ao Contratado a opção pela extinção do contrato com 

ao menos 2 (dois) meses de antecedência em relação à próxima data de aniversário 

do contrato, acarretando a extinção do contrato a partir da referida data de 

aniversário contratual. 

2.1.8. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições 

resolutivas estipuladas na subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não terá 

direito a qualquer espécie de indenização. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(artigo 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e 

critérios de medição, constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste 

Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do 

objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 8.183,93 (oito mil, cento e oitenta e três reais e 

noventa e três centavos), perfazendo o valor total de R$ R$ 491.035,80 (quatrocentos e noventa 

e um mil, trinta e cinco reais e oitenta centavos.  

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à 

contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de 
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pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de beneficiar-se desse regime tributário 

diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, 

tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua 

proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (artigo 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste 

Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (artigo 92, 
V e X) 

7.1. Os preços inicialmente ajustados poderão ser repactuados para manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do 

Contratado. 

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção 

coletiva ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a 

cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  

b. Para os demais custos, decorrentes do mercado (não relativos a mão de obra): a 

partir da data da apresentação da proposta. 

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto 

da nova solicitação. 

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 

financeiros, independentemente daquela em que apostilada. 

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 

anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os 

decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços (artigo 135, § 4º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021).  

7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação 

dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos 

forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias 

(artigo 135, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
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7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho.   

7.7. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que 

somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não 

trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do 

Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade (art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.8. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos da mão de 

obra, o Contratado efetuará a demonstração analítica da variação dos custos por meio de 

Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, 

convenção coletiva ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo 

contrato que fundamenta a repactuação. 

7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, 

Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho visa a repassar integralmente a variação de 

custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

7.9. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos demais custos, 

decorrentes do mercado (não relativos a mão de obra), a respectiva variação será apurada 

mediante a aplicação do índice de reajustamento pelo IPC/FIPE, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, observando a data de 

referência e o interregno mínimo definidos nesta cláusula, com base na seguinte fórmula:  

R = V (I – Iº) / Iº, onde:, 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado (não 

relativos a mão de obra) a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de 

apresentação da proposta ou à data do último reajustamento aplicado; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

7.9.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
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7.9.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos 

decorrentes do mercado (não relativos a mão de obra) será, obrigatoriamente, o 

definitivo.  

7.9.3. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor.  

7.9.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos 

decorrentes do mercado (não relativos a mão de obra), por meio de termo aditivo. 

7.10. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do 

mercado (não relativos a mão de obra), o Contratante verificará, a cada anualidade, se 

houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, 

promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha 

contratual. 

7.11. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais 

de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de 

trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo 

acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

7.12. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em 

data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da 

anualidade para concessão das repactuações futuras. 

7.13. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que 

a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

7.14. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e 

antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

7.15. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 

acordo, convenção coletiva ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido 

possível ao Contratante ou ao Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser 

inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à 

repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de 

preclusão. 

7.16. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 

solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo 

indenizatório. 

7.17. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação em até 01 (um) mês, contado 

a partir da data em que for apresentada, pelo Contratado, solicitação acompanhada de 
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documentação contendo demonstração analítica da variação dos custos a serem 

repactuados (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.17.1. O prazo referido na subdivisão anterior não se iniciará enquanto o 

Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo 

Contratante para a comprovação da variação dos custos. 

7.18. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  

7.19. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 

momento, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato com base 

no disposto no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.20. Se ocorrer repactuação para valor maior, o Contratado deverá complementar a 

garantia contratual que tenha sido anteriormente prestada, caso exigida neste 

instrumento, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.  

7.21. Caso ocorra majoração da tarifa de transporte público, será facultada a revisão de 

item relativo a valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos 

e Formação de Preços que constitui parte integrante do presente Contrato, desde que 

comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados. Caso 

sejam preenchidos os requisitos legais, a revisão dos custos relativos ao vale-transporte 

será formalizada por termo aditivo a este Contrato.  

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (artigo 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e a documentação que o integra; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, a expensas do Contratado; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 

incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa 

no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 
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8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.8. Não praticar atos de intervenção indevida na gestão interna do Contratado, 

tais como (art. 48 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021): 

I)  indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 

indiretamente o objeto contratado; 

II)  fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

Contratado; 

III)  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do Contratado; 

IV)  definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

V)  demandar a funcionário do Contratado a execução de tarefas fora do escopo 

do objeto da contratação; 

VI)  realizar outras exigências que constituam intervenção indevida da 

Administração na gestão interna do Contratado; 

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado 

para adoção das medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste, observado o prazo de 01 (um) mês  para decisão, a contar da 

conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que 

estabeleça prazo específico.  

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 01 (um) mês , contado a partir da 

conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse 

prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

8.1.12. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, 

prepostos, administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a 

execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais 

e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com 

suas alterações subsequentes. 

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a 

documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do requerimento. 
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8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

profissionais, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas 

constantes deste Contrato e da documentação que o integra, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o 

Contratado na execução do contrato; 

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada 

pelo Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado 

deverá designar outro para o exercício da atividade; 

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (artigo 137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à legislação de regência; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 

por todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na 

documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

Contratante, de agente público que desempenhou função na licitação ou que atue na 

fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021; 
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9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf, ou em outros meios eletrônicos 

hábeis de informações, ou em documentação apresentada pelo Contratado para 

cumprimento da disciplina da fiscalização administrativa do Termo de Referência, o 

Contratado deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões 

que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou 

Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para 

fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, 

de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, ou Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e 

por todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, 

comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do artigo 121 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021;  

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços; 

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do objeto; 

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros; 

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 

Referência, observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei Federal nº 

14.133, de 2021; 

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem 
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permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

9.1.16.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;  

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas 

(artigo. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

9.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão 

acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (artigo 116, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021); 

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua 

indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;  

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas 

que sejam previsíveis em seu ramo de atividade; 

9.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e 

municipais que interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança 

do Contratante; 

9.1.22. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive 

equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de 

saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.1.23. Garantir o acesso do Contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do objeto; 

9.1.24. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram o Termo de Referência, no prazo determinado; 

9.1.25. Prestar os serviços conforme os parâmetros e rotinas estabelecidos, 

utilizando todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 

tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, e 

normas da legislação; 

9.1.26. Disponibilizar ao Contratante os empregados devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI, quando for o caso; 
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9.1.27. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme 

disposto no Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

9.1.28. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por 

não receber o vale-transporte; 

9.1.29. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 

contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em 

agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos 

serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte do Contratante. Em 

caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, o Contratado deverá 

apresentar justificativa, a fim de que o Contratante analise sua plausibilidade e possa 

verificar a realização do pagamento; 

9.1.30. Autorizar o Contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o 

desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 

diretamente aos trabalhadores, bem como a fazer o desconto das contribuições 

previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular 

dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

9.1.31. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste 

seus serviços no turno imediatamente subsequente; 

9.1.32. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos 

profissionais alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 

descrito no Termo de Referência; 

9.1.33. Instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as normas 

internas da Administração; 

9.1.34. Instruir seus profissionais a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 

Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer eventual ocorrência neste sentido, a 

fim de evitar desvio de função; 

9.1.35. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção 

das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de 

trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

9.1.35.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha 

própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, quando disponível, 

com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias 

contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 
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9.1.35.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal 

para todos os empregados que necessitem dessa providência para acesso às 

informações de seu interesse, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do 

início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado, admitindo-se que essa 

providência seja substituída por outro meio comprovadamente eficaz de acesso a essas 

informações; 

9.1.36. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 

extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, 

quando disponível; 

9.1.37. Não se beneficiar do regime tributário do Simples Nacional em caso de 

enquadramento em uma das vedações da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006;  

9.1.37.1. Quando for o caso, se caracterizado enquadramento em uma das 

vedações da Lei Complementar nº 123, de 2006, o Contratado deverá requerer ao 

órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil 

do mês subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação, nos termos do 

artigo 30, caput, inciso II, e § 1º, inciso II, do mesmo diploma legal, apresentando ao 

Contratante a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo; 

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, 

o Contratado se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, 

corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar 

a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que 

seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de 

forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos 

seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a 

subcontratação. 

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá 

submeter o Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem 

prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da 

instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 

12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022. 

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, 

de: 

9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que 

auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
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profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 

e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da 

execução do objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei 

nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com 

suas alterações subsequentes, e as demais normas legais e regulamentares aplicáveis. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11.2. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 

prevista especificamente no Termo de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações 

acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, § 2º, da Lei Federal  

nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” da subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (artigo 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da referida subdivisão, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (artigo 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 
 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 0,5% (meio por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia.  

 

a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do caput do art. 137 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do item 12.1, 

de 1% a 5% do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

item 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do item 12.1, a multa será de 10% a 20% 

do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do item 12.1, a multa será de 10% a 

20% do valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do item 12.1, a multa será de 10% a 20% 

do valor do Contrato. 
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas 

neste Contrato (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação 

que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (artigo 

156, § 8º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do artigo 158 da Lei Federal  nº 14.133, de 2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 156, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

competente definidos na referida Lei (artigo 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, 

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 



 

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS E 
ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

Rua Pamplona nº 227 – 11º andar - telefone: 3372-6654  
Internet: www.pge.sp.gov.br 

 

 
 

   

  P á g i n a  19 | 23 
 
 
 

 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (artigo 160 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021). 

12.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal (artigo 161 da Lei Federal  nº 14.133, de 2021). 

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências 

previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de 

extinção por ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar 

mudança em pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva 

por termo aditivo. 

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3. Indenizações e multas. 

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 

de termo indenizatório (artigo 131, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  
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13.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pelo Contratado, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não 

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS, ou a não 

manutenção das condições de habilitação pelo Contratado, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas neste instrumento e na legislação vigente, podendo 

culminar em extinção contratual, por ato unilateral e escrito do Contratante, com base 

nos artigos 50, 121 e 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

13.5. Quando da extinção da contratação, o fiscal administrativo deverá verificar o 

pagamento pelo Contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que 

os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços do 

Contratado, sem que ocorra a extinção do contrato de trabalho.  

13.5.1. Até que o Contratado comprove o disposto na subdivisão anterior, o 

Contratante reterá: 

13.5.1.1. a garantia contratual, caso exigida na documentação que integra este 

instrumento - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 

obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -

, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, 

nos termos da legislação que rege a matéria (artigo 121, § 3º, I, e artigo 139, III, “b”, 

da Lei Federal n.º 14.133, de 2021); e 

13.5.1.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes, até que a 

situação seja regularizada. 

13.6. Na hipótese da subdivisão anterior, não havendo quitação das verbas trabalhistas 

por parte do Contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o Contratante poderá efetuar o 

pagamento das verbas trabalhistas diretamente aos empregados do Contratado que 

tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo 

valor do pagamento devido ao Contratado (art. 121, § 3º, inciso IV, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021). 

13.7. O Contratante poderá ainda: 

13.7.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo Contratado, reter a 

garantia prestada a ser executada (artigo 139, III, “c”, da Lei Federal n.º 14.133, de 

2021), conforme legislação que rege a matéria, caso tenha ocorrido exigência de 

prestação de garantia na documentação que integra este instrumento; e 

13.7.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 

causados à Administração, nos termos do inciso IV do artigo 139 da Lei Federal  n.º 

14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do Contratado 

decorrentes do contrato. 

13.8. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução 

contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a 
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suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto 

nos artigos 147 a 149 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado 

oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução.  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES  

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e 

seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3.Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer 

necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da 

proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de 

mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 

125 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.4.Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021, admitindo-se 

que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização 

do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (artigo 132 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021). 

14.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 

Contratado, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo 

aditivo. 

14.6.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

15.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (artigo 92, VIII)  

 

15.1.No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 400102 
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II. Fonte de Recursos: 15.001.0001 - Tesouro 

III. Programa de Trabalho: 03.092.4001.5843.0000 – Gestão da Procuradoria Geral do 

Estado 

IV. Elemento de Despesa: 339037-96 – Serviços de Limpeza 

V. PTRES: 400135 

VI. Nota de Empenho: 

15.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa 

ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (artigo 92, III) 

16.1.Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 

2021, e disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e princípios gerais 

dos contratos. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1.Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no artigo 94 da Lei Federal 14.133, de 

2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao artigo 91, caput, da 

Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e ao  artigo 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c artigo 

22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023.  

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (artigo 92, §1º)  

 

18.1.Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir 

quaisquer questões que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser 

resolvidas na esfera administrativa, conforme artigo 92, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021.  
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E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 

em 01 (uma) via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por 

eles assinado para que produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas 

testemunhas abaixo identificadas.  

 

DSAT., em 11 de dezembro de 2024.  

 

 

 

Katia Cristina Barbosa Rezendes 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

_________________________________________________ 

Luana Gabrielly dos Santos  

Soberana Multi Soluções Ltda 

Representante legal do CONTRATADO  

 

 

 

TESTEMUNHAS:  

 

 

 

1ª. ___________________________________      2ª. __________________________________ 

KATIA CRISTINA 
BARBOSA 
REZENDES:112761538
64

Assinado de forma digital por 
KATIA CRISTINA BARBOSA 
REZENDES:11276153864 
Dados: 2024.12.13 12:02:24 
-03'00'

MARIA 
TEODORA 
HIGINO:48904
678820

Assinado de forma 
digital por MARIA 
TEODORA 
HIGINO:48904678820 
Dados: 2024.12.13 
12:31:52 -03'00'

MARIA 
APARECIDA 
QUEIROZ DE 
AQUINO:1815
9671881

Assinado de forma 
digital por MARIA 
APARECIDA QUEIROZ 
DE 
AQUINO:18159671881 
Dados: 2024.12.13 
12:36:00 -03'00'
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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado com dedicação exclusiva de mão de obra

023.00026981
/2024-41

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Processo Administrativo n° 023.00026981/2024-41

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.    CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.    Contratação de serviços de empresa especializada para a Prestação de Serviços de Limpeza, Asseio e Conservação Predial, 
com fornecimento de mão de obra, saneantes domissanitários, materiais e equipamentos, visando a obtenção de adequadas de 
condições de salubridade e higiene, nos prédios da Procuradoria Regional  de São Carlos e Seccional de Araraquara,, a serem 
executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

 Unidade nº1: Sede da Procuradoria Regional de São Carlos/SP

Endereço: Rua Conde do Pinhal, nº 2041 -Centro, São Carlos/SP – CEP 13560-648

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Áreas internas

 Piso frio

162736

(item bec)

24090

(m²) 950,00 R$

 7,24

R$

6.878,00
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(ítem 
compras.
gov)

2 Áreas externas

Piso 
pavimentados 
adjacentes
/contíguos às 
edificações

162787

(item bec)

24104

(ítem 
compras.
gov)

(m²) 450,00 R$

3,62

R$

1.629,00

3 Vidros Externos

Frequência 
trimestral (sem 
exposição à 
situação de risco)

162841

(item bec)

24120

(ítem 
compras.
gov)

(m²) 389,00 R$

2,23

R$

867,47

Total Mensal – Unidade 1 R$ 9.374,47

Unidade nº 2: Seccional de Araraquara/SP.

Avenida Espanha, nº 188- 2º andar, Centro – Araraquara/SP – CEP – 14801-130

4 Áreas internas

 Piso frio

162736

(item bec)

24090

(ítem 
compras.
gov)

(m²) 148,87 R$

 7,24

R$

1.077,82

5 Áreas internas

Com espaços 
livres – saguão, 
hall e salão.

162779

(item bec)

24090

(m²) 581,88 R$

5,43

R$

3.159,61
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(ítem 
compras.
gov)

6 Vidros Externos

Frequência 
trimestral (com 
exposição à 
situação de risco)

162868

(item bec)

24120

(ítem 
compras.
gov)

(m²) 252,00 R$

2,83

R$

713,16

Total Mensal – Unidade 2 4.950,59

TOTAL GERAL MENSAL- (Unidade 1+ Unidade 2)   R$ 14.325,06

PRAZO CONTRATUAL 60 meses

VALOR TOTAL DO CONTRATO R$ 859.503,60

*Preços referenciais CADTERC- Caderno Volume 3- Data- Base: Janeiro/2024- Versão 
01: Março/2024

1.1.1    Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste
Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.
1.1.2    Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.
1.1.3    O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985,
de 27 de setembro de 2023.
1.2.    Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.
1.3.     O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10
(dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.3.1    O serviço é enquadrado como serviço contínuo, tendo em vista a necessidade de ser prestado de forma ininterrupta, sendo
a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar. 
1.3.2    O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
Subcontratação
1.4.    O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.       A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
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3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1.      A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar,
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

​​​​Sustentabilidade
4.1.    Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.1.1    As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam por pressupostos que
deverão ser observados tanto pela Contratada como pelo Contratante, a saber:
1-    Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e poluentes;
2-    Utilização de pilhas recarregáveis;
3-    A troca de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
4-    Racionalização e economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;
5-    Treinamento e capacitação dos profissionais sobre boas práticas de redução de desperdícios e poluição periodicamente; e
6-    Reciclagem e destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação.
4.1.2    Sempre que possível, será permitida a lavagem com água de reuso ou de outras fontes (águas de chuva, poços cuja água
seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros) ;
4.1.3    As embalagens de produtos de limpeza e higiene pessoal, além de pilhas e baterias, devem ser destinadas para pontos de
coleta credenciados e inseridos em programas de responsabilidade pós-consumo do setor responsável. O posto de coleta deve
apresentar documentos comprobatórios a fim de certificar o cumprimento das regulamentações acerca da logística reversa dadas
pela Lei Estadual nº 12.300, de 2006, Lei Federal nº 12.305, de 2010, e seus respectivos decretos regulamentadores, bem como
pela Resolução SMA nº 45, de 2015 ;
4.1.3.1.    Tratamento idêntico deverá ser aplicado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossol.
4.1.3.2.    Os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente devem ser encaminhados aos fabricantes para
destinação final ambientalmente adequada, tendo em vista que esses constituem passivo ambiental, que resulta em sério risco ao
meio ambiente e à saúde pública. Essa obrigação atende à Resolução CONAMA nº 416, de 30 de setembro de 2009, bem como à
Instrução Normativa do IBAMA nº 09, de 20 de julho de 2021.
4.1.4    As especificações socioambientais encontram-se de acordo com os manuais de boas práticas da Federação Nacional de
Empresas de Serviços e Limpeza Ambiental e com a legislação vigente até a presente data.
Garantia da contratação
4.2.    Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em razão do baixo
valor contratado e, em caso de eventual descumprimento das cláusulas contratuais, a empresa estará sujeita às sanções
administrativas e procedimentos para retenção ou glosa.
4.3.    Item inexistente.
Vistoria
4.4.       A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00(nove) horas às 16:00 (dezesseis) horas.
4.5.    Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
4.6.       Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pelo fornecedor comprovando sua habilitação para a
realização da vistoria. 
4.7.    Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu representante legal de que conhece
o local e as condições da realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.
4.8.      O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais, tampouco alegar
quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o
local em que será realizado o objeto da contratação.
4.9.      A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
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esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.
 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução
5.1.    A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1    Início da execução do objeto: no dia útil subsequente a assinatura do contrato;
5.1.2    Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade de execução do
trabalho: constam do Estudo Técnico Preliminar;
Local e horário da prestação dos serviços
5.2.      Prestação de Serviços de Limpeza, Asseio e Conservação Predial, com fornecimento de mão de obra, saneantes
domissanitários, materiais e equipamentos, (em especial: aspirador de pó, enceradeira, mangueiras de água, escadas, baldes,
carrinho de limpeza funcional para transporte de saneantes domissanitários e de lixo), visando a obtenção de adequadas
condições de salubridade e higiene, nos prédios da Procuradoria Regional de  São Carlos (sede) e  Seccional de  Araraquara,
conforme descrito abaixo;
5.2.1.    Procuradoria Regional de São Carlos ,  Rua Conde do Pinhal, nº 2041, Centro – São Carlos/SP .

Item Descrição Área (m²)

01 Áreas internas – pisos frios 950,00

02 Áreas externas –  piso pavimentados adjacentes/contíguos às edificações 450,00

 

03 Vidros externos frequência trimestral (sem exposição a situação risco) 389,00

5.2.2. Seccional de Araraquara, Avenida Espanha, nº 188 – 2º andar, Centro – Araraquara/SP.

Item Descrição Área (m²)

01 Áreas internas – pisos frios 148,87

02 Áreas internas – com espaços livres – saguão, hall e salão 581,88

03 Vidros externos frequência trimestral (com exposição a situação risco) 252,00

5.3.    Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do Contratante, respeitando a
jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 
Rotinas a serem cumpridas
5.4.    A execução contratual observará as rotinas descritas no Estudo Técnico Preliminar, descritas abaixo:
Descrição dos Serviços 
5.4.1.    Áreas Internas-  Pisos Frios na Procuradoria Regional de São Carlos (sede):
Características: consideram-se como áreas internas- pisos frios – aquelas constituídas ou revestidas de Paviflex, mármore,
cerâmica, marmorite, plurigoma, madeira, inclusive os sanitários.
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Rotinas e Frequências de Limpeza
5.4.1.1.  Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência:

Quadro 3: Rotinas e frequencia de limpeza - pisos frios

Frequência Etapas e Atividades

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diária

Limpar espelhos e pisos dos sanitários com pano úmido e saneante
domissanitário desinfetante, realizando a remoção de sujidades e de
outros contaminantes, mantendo-os em adequadas condições de
higienização durante todo o horário previsto de uso:

Lavar bacias, assentos e pias com saneante domissanitário
desinfetante, mantendo-os em adequadas condições de higienização
durante todo o horário previsto de uso;
Efetuar a reposição de papel higiênico, sabonete e papel toalha nos
respectivos sanitários;
Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando os em local
indicado pelo Contratante;
Remover o pó de mesas, telefones, armários, arquivos, prateleiras,
peitoris e caixilhos das anelas, bem como dos móveis existentes,
incluindo aparelhos elétricos, extintores de incêndio, entre outros
Sempre que possível, utilizar apenas pano úmido, com a finalidade de:

- Evitar uso desnecessário de aditivos e detergentes para a limpeza
dos móveis e eliminar o uso de produtos lustra-móveis, e

- Evitar fazer a Iimpeza de bocais e outras partes manuseáveis com
produtos potencialmente alergênicos.

Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os
apropriadamente e encaminhando. os para local indicado pelo
Contratante;
Remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira;
Passar pano úmido e polir os pisos paviflex, mármore, cerámica,
marmorite, plurigoma e similares;
Limpar os elevadores com produto adequado;
Limpar/remover o pò de capachos e tapetes; e
Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

 

 

 

 

 

 

 

 

Limpar os azulejos, pisos e espelhos dos sanitários com saneantes dos
sanitários desinfetantes, mantendo-os em adequadas condições de
higienização;
Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;
Limpar divisórias, portas, barras e batentes com produto adequado;

Limpar as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas com
produto adequado;
Limpar/polir todos os metais, tais como: torneiros, válvulas, registros,
sifões, fechaduras etc. com produto adequado, procurando fazer uso de
polidores de baixa toxidade ou atóxicos,
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Semanal

Limpar telefones com produto adequado, evitando fazer a limpeza de
bocais e outras partes manuseáveis com produto alergênico, usando
apenas pano úmido;
Encerar e lustrar os pisos de madeira, paviflex, plurigoma e similares;
Retirar o pó e resíduos dos quadros em geral, e
Executar demais serviços considerados necessários a frequência
semanal.

 

 

Mensal

Limpar e remover manchas de forros, paredes e rodapés;
Remover o pó de cortinas e persianas com equipamentos e acessórios
adequados, e
Executar demais serviços considerados necessários à frequência
mensal.

 

 

 

Trimestral

Limpar todas as luminárias por dentro e por fora, além de lâmpadas,
aletas e difusores com o acompanhamento da manutenção;
Limpar persianas com produtos, equipamentos e acessórios
adequados; e
Executar demais serviços considerados necessários a frequencia
trimestral.

Horário de execução dos serviços
5.4.1.2. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do Contratante, respeitando a
jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.
Consideração Final
5.4.1.3. Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou que utilizem produtos considerados tóxicos) deverão
ser segregados e ter destinação adequada.
Áreas internas- Almoxarifados/Galpões na Procuradoria Regional de Presidente Prudente e Arquivo Morto
5.4.2. Características: consideram-se como áreas internas- almoxarifados e galpões – as áreas utilizadas para depósito, estoque,
ou guarda de materiais diversos.
Rotinas e Frequências de Limpeza
5.4.2.1.    Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência:
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Horário de Execução dos Serviços

5.4.2.2.   Os Serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do Contratante, respeitando
a jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.
Consideração Final
5.4.2.3.    Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou que utilizem produtos considerados tóxicos) deverão
ser segregados e ter destinação adequada.
Vidros Externos- Frequência Trimestral – Com ou Sem Exposição à Situação de Risco na Procuradoria Regional de São
Carlos (sede)
5.4.3.       São considerados como vidros externos aqueles localizados nas fachadas das edificações. Os vidros externos são
compostos por face interna e face externa. A quantificação da área dos vidros externos deverá se referir somente a uma de suas
faces.

5.4.3.1.    Rotinas e Frequências de Limpeza
Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência:

Etapas, Atividades e Frequência de Limpeza dos Vidros Externos

Face externa – Frequência Trimestral

Quinzenal  – Limpar todos os vidros externos, face interna, aplicando-Face interna
lhes, se necessário, produtos antiembaçantes de baixa toxicidade.

Trimestral  Limpar todos os vidros externos, face externa, aplicando-Face externa –
lhes, se necessário, produtos antiembaçantes de baixa toxidade.

Horário de Execução dos Serviços
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5.4.3.2.       .Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do Contratante, 
respeitando a jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.
Consideração Final
5.4.3.3.    Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou que utilizem produtos considerados tóxicos) deverão
ser segregados e ter destinação adequada.

5.4.4.    Seccional de Araraquara
5.4.4.1.    Áreas Internas- Pisos Frios na Seccional de Araraquara
Características: consideram-se como áreas internas- pisos frios – aquelas constituídas ou revestidas de Paviflex, mármore,
cerâmica, marmorite, plurigoma, madeira, inclusive os sanitários.
Rotinas e Frequências de Limpeza
5.4.4.2.    Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência:

Quadro 3: Rotina e frequencia de limpeza - pisos frios

Frequência Etapas e Atividades

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diária

Limpar espelhos e pisos dos sanitários com pano úmido e saneante
domissanitário desinfetante, realizando a remoção de sujidades e de
outros contaminantes, mantendo-os em adequadas condições de
higienização durante todo o horário previsto de uso:

Lavar bacias, assentos e pias com saneante domissanitário
desinfetante, mantendo-os em adequadas condições de higienização
durante todo o horário previsto de uso;
Efetuar a reposição de papel higiênico, sabonete e papel toalha nos
respectivos sanitários;
Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando os em local
indicado pelo Contratante;
Remover o pó de mesas, telefones, armários, arquivos, prateleiras,
peitoris e caixilhos das anelas, bem como dos móveis existentes,
incluindo aparelhos elétricos, extintores de incêndio, entre outros
Sempre que possível, utilizar apenas pano úmido, com a finalidade de:

- Evitar uso desnecessário de aditivos e detergentes para a limpeza
dos móveis e eliminar o uso de produtos lustra-móveis, e

- Evitar fazer a Iimpeza de bocais e outras partes manuseáveis com
produtos potencialmente alergênicos.

Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os
apropriadamente e encaminhando. os para local indicado pelo
Contratante;
Remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira;
Passar pano úmido e polir os pisos paviflex, mármore, cerámica,
marmorite, plurigoma e similares;
Limpar os elevadores com produto adequado;
Limpar/remover o pò de capachos e tapetes; e
Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

 

 

Limpar os azulejos, pisos e espelhos dos sanitários com saneantes dos
sanitários desinfetantes, mantendo-os em adequadas condições de
higienização;
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Semanal

Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;
Limpar divisórias, portas, barras e batentes com produto adequado;

Limpar as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas com
produto adequado;
Limpar/polir todos os metais, tais como: torneiros, válvulas, registros,
sifões, fechaduras etc. com produto adequado, procurando fazer uso de
polidores de baixa toxidade ou atóxicos,
Limpar telefones com produto adequado, evitando fazer a limpeza de
bocais e outras partes manuseáveis com produto alergênico, usando
apenas pano úmido;
Encerar e lustrar os pisos de madeira, paviflex, plurigoma e similares;
Retirar o pó e resíduos dos quadros em geral, e
Executar demais serviços considerados necessários a frequência
semanal.

 

 

Mensal

Limpar e remover manchas de forros, paredes e rodapés;
Remover o pó de cortinas e persianas com equipamentos e acessórios
adequados, e
Executar demais serviços considerados necessários à frequência
mensal.

 

 

 

Trimestral

Limpar todas as luminárias por dentro e por fora, além de lâmpadas,
aletas e difusores com o acompanhamento da manutenção;
Limpar persianas com produtos, equipamentos e acessórios
adequados; e
Executar demais serviços considerados necessários a frequencia
trimestral.

Horário de Execução dos Serviços
5.4.4.3.     Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do Contratante, respeitando
a jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.
Consideração Final
5.4.4.4. Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou que utilizem produtos considerados tóxicos) deverão
ser segregados e ter destinação adequada.
Áreas Internas – Com espaços livres – Saguão, Hall e Salão na Seccional de Araraquara
5.4.5.    São consideradas como áreas internas aquelas com espaços livres como saguão, hall e salão, revestidas com pisos frios
ou acarpetados.
Rotinas e Frequências de Limpeza
5.4.5.1.    Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência:
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5.4.5.2.    Horário de Execução dos Serviços
Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do Contratante, respeitando a jornada
de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

Consideração Final
5.4.5.3.        Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou que utilizem produtos considerados tóxicos)
deverão ser segregados e ter destinação adequada.
5.4.6.       Vidros Externos- Frequência Trimestral – Com ou Sem Exposição à Situação de Risco na Seccional de
Araraquara
5.4.6.1.    Características: consideram-se vidros externos aqueles localizados nas fachadas das edificações. Os vidros externos são
compostos por face interna e externa. A quantificação da área dos vidros externos deverá se referir somente a uma de suas faces.
5.4.6.2.    Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência:

Etapas, Atividades e Frequência de Limpeza dos Vidros Externos

Face externa – Frequência Trimestral

Quinzenal
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 – Limpar todos os vidros externos, face interna, aplicando-Face interna
lhes, se necessário, produtos antiembaçantes de baixa toxicidade.

Trimestral  Limpar todos os vidros externos, face externa, aplicando-Face externa –
lhes, se necessário, produtos antiembaçantes de baixa toxidade.

Horário de Execução dos Serviços
5.4.6.3. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do Contratante, respeitando a 
jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

Consideração Final
5.4.6.4.    Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou que utilizem produtos considerados tóxicos) deverão 
ser segregados e ter destinação adequada.

Materiais a serem disponibilizados
5.5.       Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando
necessário, todos os saneantes domissanitários e materiais, incluindo sacos plásticos para acondicionamento dos detritos e
equipamentos em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação.
Uniformes
5.6.       Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser
desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do
custo para o empregado, observando o disposto nas subdivisões seguintes:
5.6.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:
5.6.1.1.    [Calça, camisa de manga curta, camisa manga longa (apenas em época de frio) e crachá de identificação]
5.6.1.2.      Deverá ser entregue 02 (dois) conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser
substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, após comunicação escrita do Contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de
apresentação;
5.6.2    No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, e deverão ser substituídos sempre
que estiverem apertados;
5.6.3    Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência,
deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.
Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.7.    Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.      O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2.      Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3.       As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4.      O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.
6.5.      Após a assinatura do contrato, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto
6.6.    O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os
poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
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6.7.       O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado,
hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.
Rotinas de Fiscalização
6.8.       A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s)
substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica
6.9.       O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 17).
6.10.      O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e
aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III).
6.12.       O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de
suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV). 
6.13.    O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133,
de 2021, artigo 117, § 2º).
6.14.    No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).
6.15.      A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente a execução dos serviços através do procedimento de
Avaliação da Qualidade dos serviços de limpeza, asseio e conservação predial, para aferição da qualidade da prestação dos
serviços, que poderá acarretar o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos. 
6.16.       Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer ao Contratado a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
6.17.    O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto do Contratado a avaliação da execução do objeto ou, se for o
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
6.18.    O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.
6.19.    O Contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá
ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
6.20.      Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida,
bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores que sejam
previstos na documentação que compõe a contratação, devem ser aplicadas sanções ao Contratado de acordo com as regras
previstas no ato convocatório.
6.21.    É vedada a atribuição ao Contratado da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ele realizada.
6.22.    O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para
avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
6.23.       A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei nº 14.133, de
2021 (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, artigo 17, parágrafo único, 6).
6.24.       A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento do Contratado que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo
de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e
forma de uso (art. 47, § 2º, Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05, de 2017, c/c a Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de
2022, e o artigo 1º, VII, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
6.25.    A fiscalização de que trata este item 6 não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante. 
6.26.      As disposições previstas neste Termo de Referência quanto à fiscalização técnica não excluem a incidência de outras
regras da legislação que disciplina a fiscalização contratual.
6.27.      Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
Fiscalização Administrativa
6.29.       O 6.28.       O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).
6.29.    Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).
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6.30.    A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas
que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um
determinado empregado.
6.31.       Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes
comprovações em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução da contratação (os documentos poderão ser
originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de Contratado que mantém
vínculos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):
6.31.1.    no 1º (primeiro) mês da prestação dos serviços, o Contratado deverá apresentar a seguinte documentação:
6.31.1.1.       relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, número da
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for
o caso;
6.31.1.2.       Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela
execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pelo Contratado;
6.31.1.3.    exames médicos admissionais dos empregados do Contratado que prestarão os serviços; e
6.31.1.4.    cópia de Acordo Coletivo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Sentença Normativa vigentes, e, ao longo da vigência
da contratação, do(s) instrumento(s) que o suceda(m);
6.31.2.    até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços (ou último dia do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, se não houver equivalente), o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes
documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (Sicaf) ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações:
6.31.2.1.    Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União (CND);
6.31.2.2.       Certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do
domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação neste instrumento;
6.31.2.3.    Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF - FGTS); e
6.31.2.4.    Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas (CNDT);
6.31.3.       quando solicitado pelo Contratante e no prazo fixado, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização da contratação os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação a qualquer dos empregados diretamente envolvidos na execução da
contratação, em especial quanto aos seguintes documentos, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços (artigo 50 da Lei
nº 14.133, de 2021):
6.31.3.1.    extrato da conta do INSS e do FGTS do empregado;
6.31.3.2.    cópia da folha de pagamento analítica, em que conste como tomador o Contratante;
6.31.3.3.    cópia dos contracheques dos empregados ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;
6.31.3.4.       comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros) e de
cumprimento de outras exigências a que estiver obrigada por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho; e
6.31.3.5.       comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo
contrato;
6.31.4.       o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação cópia da documentação abaixo
relacionada, quando da extinção do contrato, até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços:
6.31.4.1.    termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados que realizaram o serviço, nos termos da legislação em
vigor, ou documentação que comprove que os empregados serão realocados em outra atividade do Contratado sem extinção de
seus contratos de trabalho;
6.31.4.2.    documentação relativa à concessão de Aviso Prévio Trabalhado ou Indenizado, e ao pagamento de verbas rescisórias
que forem devidas, referentes às rescisões contratuais, de forma a comprovar a quitação de obrigações trabalhistas e
previdenciárias dos empregados dispensados;
6.31.4.3.    guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;
6.31.4.4.    extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e
6.31.4.5.    exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
6.32.    Nas hipóteses de exigência de comprovações de que tratam as subdivisões anteriores, a não apresentação dos documentos
solicitados pela fiscalização contratual no prazo por ela fixado acarretará a aplicação de multa ao Contratado, conforme previsto
no instrumento da contratação (artigo 50 da Lei nº 14.133, de 2021).
6.33.     Sempre que houver admissão de novo empregado pelo Contratado, os documentos correspondentes aos exigidos no 1º
(primeiro) mês da prestação dos serviços conforme esta seção deverão ser apresentados em relação a cada novo empregado. O
desligamento de empregados no curso do contrato administrativo deve ser devidamente comunicado ao Contratante, com a
apresentação pelo Contratado de toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige
quando do encerramento do contrato administrativo.
6.34.      O Contratante deverá analisar a documentação exigida por ocasião da extinção da contratação conforme esta seção no
prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.
6.35.        A cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de trabalho, o Contratado deverá encaminhar termo de
quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a tentativa de sua obtenção,
relativamente aos empregados alocados em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados, observando-se as
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seguintes disposições:
6.35.1.    O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao
disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT;
6.35.2.     Para fins de comprovação da tentativa a que se refere a subdivisão anterior, será aceito qualquer meio de prova, tais
como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros;
6.35.3.    Não haverá pagamento adicional pelo Contratante ao Contratado em razão do cumprimento das obrigações previstas na
subdivisão anterior.
6.36.       No caso de entidades diversas, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da
legislação que rege as respectivas organizações.
6.37.    Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser apresentados
em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.
6.38.    Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, o Contratante oficiará à Receita
Federal do Brasil (RFB).
6.39.    Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, o Contratante oficiará ao Ministério
do Trabalho e Emprego.
6.40.       O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo Contratado, incluindo o
descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS,
ou a não manutenção das condições de habilitação pelo Contratado, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no
instrumento da contratação e na legislação vigente, podendo culminar em extinção contratual, por ato unilateral e escrito do
Contratante, com base nos artigos 50 e 121 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.41.    Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e
para com o FGTS, o Contratante comunicará o fato ao Contratado e reterá o pagamento da fatura mensal, até que a situação seja
regularizada (artigo 121, § 3º, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021). 
6.41.1.      Não havendo quitação das verbas trabalhistas por parte do Contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o Contratante
poderá efetuar o pagamento das verbas trabalhistas diretamente aos empregados do Contratado que tenham participado da
execução dos serviços objeto do contrato, que serão deduzidas do pagamento devido ao Contratado. 
6.41.1.1.       O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo Contratante para acompanhar o
pagamento das verbas mencionadas na subdivisão acima. 
6.41.1.2.       Os pagamentos das verbas trabalhistas diretamente aos empregados do Contratado não configuram vínculo
empregatício, tampouco implicam a assunção de responsabilidade pelo Contratante em relação aos empregados do Contratado
por quaisquer obrigações dele decorrentes.
6.42.    O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo Contratado, do pagamento de todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive
quanto às verbas rescisórias.
6.43.    O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato.
6.44.       A inadimplência do Contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à
Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.
6.45.    Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do
parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.46.      As disposições previstas neste Termo de Referência quanto à fiscalização administrativa não excluem a incidência de
outras regras da legislação que disciplina a fiscalização contratual.
6.47.    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva
realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior,
dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.
Gestor do Contrato
6.48.    O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à
eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º).
6.49.    O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX). 
6.50.      O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII). 
6.51.    O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII). 
6.52.       O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
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justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único). 
6.53.       O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1.       A avaliação da execução do objeto utilizará o procedimento de Avaliação de Qualidade dos Serviços, de pleno
conhecimento das partes, para o acompanhamento do desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade e correção
de rumos.
7.1.1.      Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que o Contratado:
7.1.1.1.    não tenha produzido os resultados acordados;
7.1.1.2.    tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a qualidade mínima exigida; ou
7.1.1.3.    tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os tenha utilizado com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.
7.2.    A utilização do procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços de Limpeza, Asseio e Conservação Predial, anexa a
esse Termo,  não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
7.3.    A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
7.3.1.      No primeiro dia útil subsequente ao mês em que foram prestados os serviços, a CONTRATADA entregará relatório
contendo os quantitativos totais mensais de cada um dos tipos de serviços realizados e os respectivos valores apurados ;
7.3.2.    Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da seguinte forma: 
             7.3.2.1. O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados às correspondentes
quantidades de serviços efetivamente realizados, aplicando- se eventual desconto nas faturas mensais em função da pontuação
final obtida no Relatório de Avaliação de Qualidade dos Serviços.
             7.3.2.2.    No final de cada mês de apuração, a equipe do CONTRATANTE responsável pela fiscalização do contrato
deve encaminhar, em até 05 (cinco) dias após o fechamento das medições, os Formulários de Avaliação da Qualidade dos
Serviços gerados no período para o gestor do contrato.
7.3.2.3.    O gestor do contrato, com base em todos os Formulários de Avaliação da Qualidade dos Serviços gerados durante cada
período, irá consolidar a avaliação de desempenho da CONTRATADA frente ao contrato firmado para apurar o percentual de
liberação da fatura correspondente àquele mês.
7.3.2.4.      À CONTRATADA será encaminhada uma via do Relatório de Avaliação da Qualidade dos Serviços pelo gestor do
contrato.
7.3.2.5.    A realização dos descontos, não prejudica a aplicação de sanções à CONTRATADA em razão do inadimplemento total
ou parcial do objeto do contrato. 
7.3.3.    O CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente
retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura. 
Do recebimento
7.4.       Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo,
mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I,
‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021, e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
7.5.      O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.6.       O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
7.7.    O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
7.8.       O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.
7.9.    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:
7.9.1.    o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado
ao gestor do contrato; 
7.9.2.      o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações
trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do
contrato. 
7.10.    Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um
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a ser feito, com a entrega do último.
7.11.    O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.12.    A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021).
7.13.    Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
7.14.      Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.15.    Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento provisório, por servidor
ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.15.1.    Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver,
no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).
7.15.2.    Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por
escrito, as respectivas correções;
7.15.3.       Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas;
7.15.4.    Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e
7.15.5.       Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.16.       No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela
incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.
7.17.    Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.18.    O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem
a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
7.19.       Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de
liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e
§§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.19.1.      O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele
especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.20.    Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:
7.20.1.     o prazo de validade;
7.20.2.     a data da emissão;
7.20.3.     os dados do contrato e do órgão contratante;
7.20.4.     o período respectivo de execução do contrato;
7.20.5.     o valor a pagar; e
7.20.6.     eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.21.      Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao Contratante;
7.22.    A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.23.    A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº
3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.24.       Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
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poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
7.25.      Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 
7.26.       Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
7.27.    Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do
contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 
Prazo de pagamento
7.28.       O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de
cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II,
do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.
7.29.      No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da
legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, 2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de
1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação
ao atraso verificado.
Forma de pagamento
7.30.       O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do
Contratado no Banco do Brasil S/A.
7.30.1.    Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado
por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado,
de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
7.31.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.32.    O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja
indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.
7.32.1.       Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.33.    O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1.    O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
Regime de Execução
8.2.    O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário.
Exigências de habilitação
8.3.    Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
8.4.        cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física:
identificação em todo o território nacional;
8.5.      inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual:
sede;
8.6.       : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaMicroempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;
8.7.       Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual de

 inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI:
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.8.   portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da Sociedade empresária estrangeira: 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
8.9.    inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada  Sociedade simples:
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de documento comprobatório de seus administradores;
8.10.  inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou    Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8.11.   Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.12.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.13.    Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.
8.14.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.15.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.16.    Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.17.      Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, e/ou de
regularidade com a Fazenda] Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.18.    Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja
exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.19.       O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e  municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
8.20.   Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,
de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples; 
8.21.    certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
8.21.1.    Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de
recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso;
8.22.       balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando:
8.22.1.    Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
8.22.2.       Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66%
(dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação;
8.22.3.    Patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
8.22.4.    As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
8.22.5.     Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos;
8.22.6.    Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, quando for o caso, ou outro limite estabelecido pela legislação
aplicável. 
8.23.      Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do Anexo
XXX, de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data
da apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes requisitos:
8.23.1.    a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício
social; e
8.23.2.    caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE)
apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas.
8.23.3.    As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
8.24.       O atendimento dos índices econômicos previstos nesta seção deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
Qualificação Técnica
8.25.    Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto da licitação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia;
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8.25.1    A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;
Qualificação Técnico-Operacional
8.26.      Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado
(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso;
8.26.1.    Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) dizer respeito a
contrato(s) executado(s) com a(s) seguinte(s) característica(s) mínima(s):
8.26.1.1.    Deverá haver a comprovação da experiência mínima de XXX (XXX) meses na prestação de serviços similares, sendo
aceito o somatório de atestados ou certidões de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os meses serem ininterruptos;
8.26.1.2.    Comprovação de que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de
trabalho a serem contratados;
8.26.2.    Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a apresentação e o somatório de
diferentes certidões ou atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 2017, aplicável por força da Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 2022, c/c o artigo 1º,
inciso VII, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023;
8.26.3.    Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante;
8.26.4.       O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s),
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do
contratante e local em que foram prestados os serviços, dentre outros documentos;
8.26.5.    O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente;
8.27.       Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de
tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora;
8.28.    A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte
será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133, de 2021 e a disciplina sobre o tema.

Outras comprovações
8.29.    Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:
a)      cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117, parágrafo único, da Constituição
Estadual;
b)    atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na
vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;
8.30    Tratando-se de consórcio, caso admitida a sua participação:
8.30.1.    Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados, o qual
deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:
a)    Designação do consórcio e sua composição;
b)    Finalidade do consórcio;
c)    Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual;
d)    Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados;
e)    Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas;
f)       Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na fase de
licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao
objeto da contratação;
g)    Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter poderes para receber citação,
interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos necessários à participação na licitação e
execução do objeto contratado, sendo responsável pela representação do consórcio perante a Administração;
h)       Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição modificada sem a prévia e
expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo de duração do
consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão.
8.30.2.       O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a constituição e o registro do
consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição.

8.30.3.    Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação jurídica e habilitação fiscal, 
social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de habilitação econômico-financeira e de habilitação 
técnica, quando exigida, será observado o disposto no inciso III do caput do artigo 15 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.30.4.    A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do 
 

consórcio.
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1.  

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 9.374,47

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.    O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto
de 2023.

Unidade nº1: Sede da Procuradoria Regional de São Carlos/SP

Endereço: Rua Conde do Pinhal, nº 2041 -Centro, São Carlos/SP – CEP 13560-648

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE 
TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Áreas internas

 Piso frio

162736

(item bec)

24090

(ítem compras.gov)

(m²) 950,00 R$

 7,24

R$

6.878,00

2 Áreas externas

Piso pavimentados 

adjacentes/contíguos 

às edificações

 

162787

(item bec)

24104

(ítem compras.gov)

(m²) 450,00 R$

3,62

R$

1.629,00

3 Vidros Externos

Frequência trimestral 

(sem exposição à 

situação de risco)

162841

(item bec)

24120

(ítem compras.gov)

(m²) 389,00 R$

2,23

R$

867,47

Total Mensal – Unidade 1 R$ 9.374,47

Unidade nº 2: Seccional de Araraquara/SP.

Avenida Espanha, nº 188- 2º andar, Centro – Araraquara/SP – CEP – 14801-130
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4 Áreas internas

 Piso frio

162736

(item bec)

24090

(ítem compras.gov)

(m²) 148,87 R$

 7,24

R$

1.077,82

5 Áreas internas

Com espaços livres 
– saguão, hall e 

salão.

162779

(item bec)

24090

(ítem compras.gov)

(m²) 581,88 R$

5,43

R$

3.159,61

6 Vidros Externos

Frequência trimestral 

(com exposição à 

situação de risco)

162868

(item bec)

24120

(ítem compras.gov)

(m²) 252,00 R$

2,83

R$

713,16

Total Mensal – Unidade 2 4.950,59

TOTAL GERAL MENSAL- (Unidade 1+ Unidade 2)   R$ 14.325,06

PRAZO CONTRATUAL 60 meses

VALOR TOTAL DO CONTRATO R$ 859.503,60

*Preços referenciais CADTERC- Caderno Volume 3- Data- Base: Janeiro/2024- Versão 01: Março/2024

 

*Preços referenciais CADTERC- Caderno Volume 3- Data- Base: Janeiro/2024-  Publicação 21/05/2024

Fonte: https://compras.sp.gov.br/agente-publico/cadterc/

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do 
Estado.
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10.2.    No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 
I)    Gestão/Unidade: 400102
II)    Fonte de Recursos: 15.001.0001 - Tesouro
III)    Programa de Trabalho: 03.092.4001.5843.0000; 
IV)    Elemento de Despesa: 339037-96

10.3.    Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) 
subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento.

 

São Carlos, 10 de outubro de 2024.
 

 

 

__________________________________
Angela Marina Piovezan Inoue
Equipe de planejamento - PR-12

 

 

__________________________________
Regina Marta Cereda Lima Louzada  
Autoridade Competente - PR-12

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARIANA SANCIA DE SOUZA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 21/10/2024 às 10:37:16.
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Estudo Técnico Preliminar 2/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 

2. Descrição da necessidade

. 2.1 Conforme o Documento de Oficialização da Demanda, a contratação dos serviços de limpeza, asseio, e
 e com fornecimento de mão de obra, saneantesconservação predial, com dedicação exclusiva de mão-de-obra

domissanitários, materiais e equipamentos (em especial: aspirador de pó, enceradeira, mangueiras de água,
escadas, baldes, de saneantes domissanitários e de lixo), visando acarrinho de limpeza funcional para transporte 
obtenção de adequadas condições de salubridade e higiene, sob a inteira responsabilidade da Contratada, nos
prédios da Procuradoria Regional de São Carlos (sede) e a Seccional de Araraquara conforme especificações, 
constantes do Termo de Referência, a serem prestados de forma contínua, dentro de parâmetros e rotinas
estabelecidos e, ainda, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, pelas normas e pelas
legislações aplicáveis, com fundamento no art. 2º da Lei 9.632 de 07 de maio de 1998, e o inciso IV do art. 3º do
Decreto 9.507 de 21 de setembro de 2018, se faz necessária para:

 Assegurar as condições mínimas de limpeza e conservação necessárias ao funcionamento das unidades;2.1.1.

 Promover a conservação dos bens móveis e imóveis;2.1.2.

2.1.3.  Suprir a demanda provocada pela inexistência de profissionais que atuem na área, no quadro efetivo das
unidades;

 Assegurar a infraestrutura mínima de higiene aos servidores e Procuradores, colaboradores do quadro de2.1.4.
serviços terceirizados e cidadãos em geral que se utilizam ou prestam serviços nas unidades, ainda que
esporadicamente;

 Permitir a conservação e o consequente aumento da durabilidade dos bens públicos, pautado no princípio da2.1.5.
economicidade que orienta administração pública.

 A deflagração do novo processo licitatório também se dá em 2.2. razão do fim da vigência do contrato PR-12 nº 01
que tem como objeto os serviços que se pretende contratar./2018 (Processo nº 18881-64/2018),    

2.3.  Vale destacar ainda que, os serviços que se pretende contratar são necessários ao bom  andamento das
atividades finalísticas da Procuradoria Regional.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Equipe de Planejamento - PR-12 Ambrózia Maria da Silva de Souza

Procuradora do Estado Chefe Regina Marta Cereda Lima Louzada

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Descrição dos Serviços
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4.1.1. Áreas Internas – Pisos Frios na Procuradoria Regional de São Carlos/SP

Características: consideram-se como áreas internas – pisos frios – aquelas constituídas ou revestidas de paviflex, mármore, 
cerâmica, marmorite, plurigoma, madeira, inclusive os sanitários.

4.1.1.1. Rotinas e Frequências de Limpeza

Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência:

a) DIÁRIA:

§Limpar espelhos e pisos dos sanitários com pano úmido e saneante domissanitário desinfetante, realizando a remoção de 
sujidades e outros contaminantes, mantendo-os em adequadas condições de higienização durante todo o horário previsto de uso;

§Lavar bacias, assentos e pias com saneante domissanitário desinfetante, mantendo-os em adequadas condições de higienização 
durante todo o horário previsto de uso;

§Efetuar a reposição de papel higiênico, sabonete e papel toalha nos respectivos sanitários

§Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local indicado pelo Contratante;

§Remover o pó de mesas, telefones, armários, arquivos, prateleiras, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos móveis 
existentes, dos aparelhos elétricos, dos extintores de incêndio, entre outros. Sempre que possível, utilizar apenas pano úmido, 
com a finalidade de:

 - Evitar uso desnecessário de aditivos e detergentes para a limpeza dos móveis e eliminar o uso de produtos lustra móveis;

 - Evitar fazer a limpeza de bocais (e outras partes manuseadas) com produtos potencialmente alergênicos.

§Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local indicado pelo contratante;

§Remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira;

§Passar pano úmido e polir os pisos paviflex, mármore, cerâmica, marmorite, plurigoma e similares;

§Limpar os elevadores com produto adequado;

§Limpar/remover o pó de capachos e tapetes;

§Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

b) SEMANAL

§Limpar os azulejos, os pisos e espelhos dos sanitários com saneantes domissanitários desinfetantes, mantendo-os em adequadas 
condições de higienização;

§Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

§Limpar divisórias, portas, barras e batentes com produto adequado;

§Limpar as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas com produto adequado;

§Limpar/polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc. com produto adequado, 
procurando fazer uso de polidores de baixa toxidade ou atóxicos;

§Limpar telefones com produto adequado, evitando fazer a limpeza de bocais (e outras partes manuseadas) com produto 
alergênico, usando apenas pano úmido;

§Encerar e lustrar os pisos de madeira, paviflex, plurigoma e similares;

§Retirar o pó e resíduos dos quadros em geral;

§Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

c) MENSAL
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§Limpar e remover manchas de forros, paredes e rodapés;

§Remover o pó de cortinas e persianas com equipamentos e acessórios adequados;

§Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal.

d) TRIMESTRAL

§Limpar todas as luminárias por dentro e por fora, lâmpadas, aletas e difusores;

§Limpar persianas com produtos, equipamentos e acessórios adequados;

§Executar demais serviços considerados necessários à frequência trimestral.

4.1.2. Horário de Execução dos Serviços

Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do Contratante, respeitando a jornada 
de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

4.1.3. Consideração Final

Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou que utilizem produtos considerados tóxicos) deverão ser 
segregados e ter destinação adequada.

4.2. Áreas Externas – Pisos pavimentados adjacentes/contíguos às edificações na Procuradoria Regional de São Carlos/SP

São consideradas como áreas externas – pisos pavimentados adjacentes/contíguos às edificações aquelas circundantes aos prédios 
administrativos, revestidas de cimento, lajota, cerâmica etc.

4.2.1. Rotinas e Frequências de Limpeza

Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência:

a) DIÁRIA

§Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local indicado pelo Contratante;

 §Limpar e remover o pó de capachos;

 §Limpar adequadamente os cinzeiros;

§Varrer as áreas pavimentadas, removendo os detritos, acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local indicado 
pelo Contratante;

§Retirar papéis, detritos e folhagens, acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local indicado pelo Contratante, 
observada a legislação ambiental vigente e a de medicina e segurança do trabalho, sendo terminantemente vedada a queima 
dessas matérias em local não autorizado, situado na área circunscrita, de propriedade do Contratante;

§Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária; e

 §Lavar os pisos somente nas áreas circunscritas que apresentem sujidade e manchas, observando as   restrições do item 5.1.8.2. 
Utilização da Água.

b) SEMANAL

§Lavar os pisos, observados os regramentos estabelecidos pelo item 5.1.8.2. Utilização da Água; e

§Executar serviços considerados necessários à frequência semanal.

c) MENSAL

 §Limpar e polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras etc. com produto adequado, 
procurando fazer uso de polidores de baixa toxidade ou atóxicos; e

§Executar serviços considerados necessários à frequência mensal.
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4.2.1.1. Utilização da Água

§A limpeza de passeios somente será feita por meio de varredura e recolhimento de detritos ou por meio da utilização de baldes, 
panos molhados ou escovão, sendo expressamente vedada a lavagem com água potável, exceto em caso que se confirme material 
contagioso ou outros que tragam danos à saúde;

§Sempre que possível, será permitida a lavagem com água de reuso ou outras fontes (águas de chuva, poços cuja água seja 
certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros).

4.2.1.2. Horário de Execução dos Serviços

Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do
Contratante, respeitando a jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

​​​​​​​4.2.1.3. Consideração Final

Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou que utilizem produtos considerados tóxicos) deverão ser 
segregados e ter destinação adequada.

​​​​​​​ ​​​​4.3. Vidros Externos – Frequência Trimestral – Com ou Sem Exposição à Situação de Risco na Procuradoria Regional de 
São Carlos/SP

São considerados como vidros externos aqueles localizados nas fachadas das edificações. Os vidros externos são compostos por 
face interna e face externa. A quantificação da área dos vidros externos deverá se referir somente a uma de suas faces.

4.3.1. Descrição dos Serviços

Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência:

a) QUINZENAL

§Limpar todos os vidros externos – face interna – aplicando-lhes, se necessário, produtos
antiembaçantes de baixa toxicidade.

b) TRIMESTRAL

§Limpar todos os vidros externos – face externa – aplicando-lhes, se necessário, produtos
antiembaçantes de baixa toxicidade.

4.3.2. Horário de Execução dos Serviços

Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do
Contratante, respeitando a jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

4.3.2.1. Seccional de Araraquara

4.3.2.1.1. Áreas Internas – Pisos Frios na Seccional de Araraquara/SP

Características: consideram-se como áreas internas – pisos frios – aquelas constituídas ou revestidas de paviflex, mármore, 
cerâmica, marmorite, plurigoma, madeira, inclusive os sanitários.

​​​​​​​4.3.3. Rotinas e Frequências de Limpeza

Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência:

a) DIÁRIA:

§Limpar espelhos e pisos dos sanitários com pano úmido e saneante domissanitário desinfetante, realizando a remoção de 
sujidades e outros contaminantes, mantendo-os em adequadas condições de higienização durante todo o horário previsto de uso;

§Lavar bacias, assentos e pias com saneante domissanitário desinfetante, mantendo-os em adequadas condições de higienização 
durante todo o horário previsto de uso;

§Efetuar a reposição de papel higiênico, sabonete e papel toalha nos respectivos sanitários

§Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local indicado pelo Contratante;
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§Remover o pó de mesas, telefones, armários, arquivos, prateleiras, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos móveis 
existentes, dos aparelhos elétricos, dos extintores de incêndio, entre outros. Sempre que possível, utilizar apenas pano úmido, 
com a finalidade de:

 - Evitar uso desnecessário de aditivos e detergentes para a limpeza dos móveis e eliminar o uso de produtos lustra móveis;

 - Evitar fazer a limpeza de bocais (e outras partes manuseadas) com produtos potencialmente alergênicos.

§Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local indicado pelo contratante;

§Remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira;

§Passar pano úmido e polir os pisos paviflex, mármore, cerâmica, marmorite, plurigoma e similares;

§Limpar os elevadores com produto adequado;

§Limpar/remover o pó de capachos e tapetes;

§Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

b) SEMANAL

§Limpar os azulejos, os pisos e espelhos dos sanitários com saneantes domissanitários desinfetantes, mantendo-os em adequadas 
condições de higienização;

§Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

§Limpar divisórias, portas, barras e batentes com produto adequado;

§Limpar as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas com produto adequado;

§Limpar/polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc. com produto adequado, 
procurando fazer uso de polidores de baixa toxidade ou atóxicos;

§Limpar telefones com produto adequado, evitando fazer a limpeza de bocais (e outras partes manuseadas) com produto 
alergênico, usando apenas pano úmido;

§Encerar e lustrar os pisos de madeira, paviflex, plurigoma e similares;

§Retirar o pó e resíduos dos quadros em geral;

§Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

c) MENSAL

§Limpar e remover manchas de forros, paredes e rodapés;

§Remover o pó de cortinas e persianas com equipamentos e acessórios adequados;

§Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal.

d) TRIMESTRAL

§Limpar todas as luminárias por dentro e por fora, lâmpadas, aletas e difusores;

§Limpar persianas com produtos, equipamentos e acessórios adequados;

§Executar demais serviços considerados necessários à frequência trimestral.

4.3.4. Horário de Execução dos Serviços

Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do Contratante, respeitando a jornada 
de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

​​​​​​​4.3.5. Consideração Final
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Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou que utilizem produtos considerados tóxicos) deverão ser 
segregados e ter destinação adequada.

​​​​​​​4.4. Áreas Internas – Com espaços livres – Saguão, Hall e Salão na Seccional de Araraquara.

São consideradas como áreas internas aquelas com espaços livres como saguão, hall e salão, revestidas com pisos frios ou 
acarpetados.

4.4.1. Rotinas e Frequências de Limpeza – saguão, hall e salão.

a)DIÁRIA

§Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local indicado pelo Contratante;

§Remover o pó dos peitoris e caixilhos das janelas, bem como de bancos, cadeiras e demais móveis existentes, incluindo 
telefones, extintores de incêndio, entre outros. Sempre que possível, utilizar apenas pano úmido, com a finalidade de:

- Evitar uso desnecessário de aditivos e detergentes para a limpeza dos móveis e eliminar o uso de produtos lustra móveis; e

- Evitar fazer a limpeza de bocais e outras partes manuseadas com produtos potencialmente alergênicos.

§Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local indicado pelo contratante;

§Remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira;

§Passar pano úmido e polir os pisos paviflex, mármore, cerâmica, marmorite, plurigoma e similares;

§Limpar/remover o pó de capachos e tapetes;

§Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

b) SEMANAL

§Limpar divisórias, portas, barras e batentes com produto adequado;

§Limpar as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas com produto adequado;

§Limpar/polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc. com produto adequado, 
procurando fazer uso de polidores de baixa toxidade ou atóxicos;

§Limpar telefones com produto adequado, evitando fazer a limpeza de bocais (e outras partes manuseadas) com produto 
alergênico, usando apenas pano úmido;

§Encerar e lustrar os pisos de madeira, paviflex, plurigoma e similares;

§Retirar o pó e resíduos dos quadros em geral; e

§Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

c) MENSAL

§Limpar e remover manchas de forros, paredes e rodapés;

§Remover o pó de cortinas e persianas com equipamentos e acessórios adequados; e

§Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal.

d) TRIMESTRAL

§Limpar todas as luminárias por dentro e por fora, além de lâmpadas, aletas e difusores;

§Limpar persianas com produtos, equipamentos e acessórios adequados;

§Executar demais serviços considerados necessários à frequência trimestral.

4.4.2. Consideração Final
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a) Os trapos e as estopas contaminados nas atividades de polimento (ou em que se utilizem produtos considerados tóxicos)
deverão ser segregados e ter destinação adequada.

4.5. V ernos – Frequência Trimestral – Com ou Sem Exposição à Situação de Risco na Seccional de Araraquaraidros Ext
/SP

Características: consideram-se vidros externos aqueles localizados nas fachadas das edificações. Os vidros externos são
compostos por face interna e face externa. A quantificação da área dos vidros externos deverá se referir somente a uma de suas
faces.

4.5.1. Descrição dos Serviços

Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência:

a) QUINZENAL

§Limpar todos os vidros externos – face interna – aplicando-lhes, se necessário, produtos antiembaçantes de baixa toxicidade.

b) TRIMESTRAL

§Limpar todos os vidros externos – face externa – aplicando-lhes, se necessário, produtos antiembaçantes de baixa toxicidade.

4.5.2. Horário de Execução dos Serviços

Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do Contratante, respeitando a jornada 
de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 

4.6. Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

. Habilitação jurídica4.6.1

 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de4.6.1.1.
identificação em todo o território nacional;

Empresário individual : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva4.6.1.2.
sede;

 Microempreendedor Individual - MEI : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja4.6.1.3.
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor; ,

 Sociedade empresária sociedade limitada unipessoal empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI ou4.6.1.4.
sociedade identificada como : inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 Sociedade empresária estrangeira : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da4.6.1.5.
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

   Sociedade simples : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,4.6.1.6.
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou4.6.1.7
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.4.6.1.8.

 4.6.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista Físicas, conforme o caso

. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas  ;4.6.2.1
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 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela4.6.2.2.
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);4.6.2.3.

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão4.6.2.4.
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede4.6.2.5.
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

 Prova de regularidade com a Fazenda  [Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de4.6.2.6.
Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, e/ou de
regularidade com a Fazenda] Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

 Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja4.6.2.7.
exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento4.6.2.8.
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

4.6.3. Qualificação Econômico-Financeira

 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate   de4.6.3.1.
pessoa física , desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME
nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples;

 certidão negativa de falência,   distribuidor da sede do fornecedor; recuperação judicial ou extrajudicial , expedida pelo4.6.3.2.
distribuidor da sede do fornecedor;

 Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de4.6.3.2.1.
recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso;

 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos4.6.3.3.
exercícios sociais, comprovando:

 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);4.6.3.3.1.

 Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66%4.6.3.3.2.
(dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação;

 Patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação .4.6.3.3.3.

 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão4.6.3.3.4.
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há4.6.3.3.5
menos de 2 (dois) anos;

 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para4.6.3.3.6.
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, quando for o caso, ou outro limite estabelecido pela legislação
aplicável.

 Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do Anexo4.6.3.4.
XXX , de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data
da apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes requisitos:
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 a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício4.6.3.4.1.
social; e

 caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE)4.6.3.4.2.
apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas.

 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão4.6.3.4.3.
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

O atendimento dos índices econômicos previstos nesta seção deverá ser atestado mediante declaração assinada por4.6.3.5.
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

4.6.4. Qualificação Técnica

 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento4.6.4.1.
das obrigações objeto da licitação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia;

 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca4.6.4.1.1.
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;

4.6.5. Qualificação Técnico-Operacional

Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade tecnológica e operacional4.6.5.1.
equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado
(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso

 Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidão (ões) deverá(ão) dizer respeito a4.6.5.1.1.
contrato(s) executado(s) com a(s) seguinte(s) característica(s) mínima(s ):

Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos na prestação de serviços similares, sendo aceito4.6.5.1.1.1.
o somatório de atestados ou certidões de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os meses serem ininterruptos;

 Comprovação de que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de4.6.5.1.1.2.
trabalho a serem contratados;

 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a apresentação e o somatório de4.6.5.1.2.
diferentes certidões ou atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de
comprovação de capacidade técnico operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 2017, aplicável por força da Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 2022, c/c o artigo 1º,
inciso VII, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023 ;

 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante;4.6.5.1.3.

 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s),4.6.5.1.4.
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do
contratante e local em que foram prestados os serviços, dentre outros documentos;

 O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou4.6.5.1.5.
secundária especificadas no contrato social vigente ;

 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de4.6.5.2.
tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora;

 A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte4.6.5.3.
será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133, de 2021 e a disciplina sobre o tema.

4.6.6. Outras comprovações

 Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:4.6.6.1.

a)   cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117, parágrafo único, da Constituição
Estadual ;
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b)  atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na
vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;

 

5. Levantamento de Mercado

5.1. Análise das alternativas existentes

5.1.1. que os serviços serão prestados durante 12 meses/ano e 6 dias/semana, faz-se necessária a dedicaçãoConsiderando 
exclusiva de mão-de-obra. Isto posto, pode-se visualizar 3 soluções para a contratação de serviços de limpeza, asseio e
conservação, com dedicação exclusiva de mão-de-obra:

5.1.1.1. Contratação de serviços com fornecimento de insumos nas quantidades e periodicidades preestabelecidas: Os insumos
são fornecidos em quantidades e periodicidades preestabelecidas.

5.1.1.2. Contratação de serviços com fornecimento de insumos sob demanda: Nesta metodologia, os insumos serão fornecidos à
medida e na quantidade que a Administração necessitar. Esta flexibilidade possibilita o atendimento da demanda por insumos
necessários aos serviços em condições normais ou atípicas, como por exemplo durante a suspensão das atividades presenciais.
Tal metodologia é utilizada pelo TCU-TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO/DF (UASG 30001) no pregão 33/2020 e pela
ADMINISTRACAO HIDROVIARIA DO SUL - AHSUL/DNIT (UASG 390075) nos pregões 429/2017 e 472/2020.

5.1.1.3. Contratação de serviços sem fornecimento de insumos: Esta metodologia implica na realização de outras licitações para a
aquisição dos insumos necessários para a prestação dos serviços. Tal característica pode ocasionar a paralisação dos serviços por
falta de insumos (em virtude de cancelamento de itens durante o pregão, atraso na entrega etc.) e requer um maior
esforço de coordenação por envolver uma empresa prestadora de serviços e vários fornecedores de insumos.

5.2. Justificativa da solução escolhida

5.2.1. A solução escolhida é a contratação de serviços com fornecimento de insumos sob demanda.
Entendemos que esta solução possibilita maior economia para a Administração, uma vez que prevê  que os insumos serão
fornecidos na periodicidade e quantidade em que forem necessários, o que permite a diminuição dos gastos em períodos de
recesso ou de suspensão das atividades. Por fim, entendemos que esta solução permite um maior controle dos gastos com
insumos relativos ao contrato.

 

6. Descrição da solução como um todo

6.1. de serviços continuados de asseio, limpeza e conservação das instalações físicas e mobiliárias da Procuradoria Contratação 
Regional de São Carlos e Seccional de Araraquara e fornecimento de insumos sob demanda, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no termo de referência.

6.1.1. Trata-se de serviço comum, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado 
mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

6.2. Em atendimento ao disposto na LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, os itens pretendidos serão licitados por itens, 
visando o aproveitamento das peculiaridades do mercado a fim de fomentar a ampliação da disputa entre os licitantes, para 
obtenção da proposta mais vantajosa, conferindo maior economicidade à administração.

6.3. Os itens desta aquisição não guardam dependências de funcionamento entre si, cumprindo o seu uso ideal sem depender de 
outro item deste procedimento licitatório. Desta forma, a opção de licitar por item não acarreta prejuízo algum para o 
procedimento ou para os fornecedores que participarão do certame.



UASG 400121 Estudo Técnico Preliminar 2/2024

11 de 20

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

, com fornecimento de mão de obra, saneantes 7.1. Prestação de Serviços de Limpeza, Asseio e Conservação Predial
domissanitários, materiais e equipamentos,(em especial: aspirador de pó, enceradeira, mangueiras de água, escadas, baldes, 

de saneantes domissanitários e de lixo), visando a obtenção de adequadas carrinho de limpeza funcional para transporte 
condições de salubridade e higiene, nos prédios da Procuradoria Regional de São Carlos (sede) e Seccional de Araraquara, 
conforme descrito abaixo:

7.1.1. Unidade 1: Sede da Procuradoria Regional de  São Carlos/SP

Rua Conde do Pinhal, nº 2041, Centro – São Carlos/SP – CEP – 13560-648.

 

Item

 

Descrição

 

Área (m²)

01 Áreas internas – pisos frios 950,00

02 Áreas externas – pisos pavimentados adjacentes/contíguos às edificações 450,00

03 Vidros externos frequência trimestral (sem exposição a situação risco) 389,00

 

7.1.2. Unidade nº 2: Seccional de Araraquara/SP

Avenida Espanha, nº 188- 2º andar, Centro – Araraquara/SP – CEP – 14801-130

 

Item

 

Descrição

 

Área (m²)

01 Áreas internas – pisos frios 148,87

02 Áreas internas – com espaços livres – saguão, hall e salão 581,88

03 Vidros externos frequência trimestral (com exposição a situação risco) 252,00

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 859.503,60

8. Planilha de Orçamento Quantitativo e de Preços

8.1. Nos preços abaixo estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e indiretos relacionados à prestação
dos serviços, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto
desta licitação, inclusive gastos com transporte
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Unidade nº1: Sede da Procuradoria Regional de São Carlos/SP

Endereço: Rua Conde do Pinhal, nº 2041 -Centro, São Carlos/SP – CEP 13560-648

 ITEM DESCRIÇÃO ÁREA (m²) VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL 

01 Áreas internas

 Piso frio

950,00 R$

 7,24

R$

6.878,00

02 Áreas externas

Piso pavimentados adjacentes/contíguos 
às edificações

 

450,00 R$

3,62

R$

1.629,00

03 Vidros Externos

Frequência trimestral (sem exposição à 
situação de risco)

389,00 R$

2,23

R$

867,47

Total Mensal  R$ 9.374,47

*Preços referenciais CADTERC- Caderno Volume 3- Data- Base: Janeiro/2024- Versão 01: Março/2024

 

 

Unidade nº 2: Seccional de Araraquara/SP.

Avenida Espanha, nº 188- 2º andar, Centro – Araraquara/SP – CEP – 14801-130

 ITEM DESCRIÇÃO ÁREA (m²) VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL 

01 Áreas internas

 Piso frio

148,87 R$

 7,24

R$

1.077,82

02 Áreas internas

Com espaços livres – saguão, hall e salão.

581,88 R$

5,43

R$

3.159,61

03 Vidros Externos

Frequência trimestral (com exposição à 
situação de risco)

252,00 R$

2,83

R$

713,16
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Total Mensal  R$ 4.950,59

Total Geral Mensal – (Unidade 1+ Unidade 2)   R$ 14.325,06

Prazo Contratual

 

60 meses

Valor Total do Contrato - R$ 14.325,06 x 60 meses = R$ 859.503,60

*Preços referenciais CADTERC- Caderno Volume 3- Data- Base: Janeiro/2024- Versão 01: Março/2024
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. A solução será constituída por itens (sendo cada item correspondente a um tipo de área a ser limpa), mas não será realizado o
parcelamento desta. 

9.1.1. Optou-se por evidenciar os itens que compõem a solução, a fim de demonstrar, na ata do pregão, o custo unitário da
limpeza por m2 em cada tipo de área. Tal medida proporciona um maior controle dos gastos públicos, uma vez que facilita a
consulta aos custos de cada serviço a ser contratado, o que favorece a gestão orçamentária e financeira do contrato.

9.1.2. Optou-se pelo não parcelamento da solução (ou seja, pela adjudicação por preço global de grupo de itens), para não haver
perda de economia em escala.

9.1.2.1. O parcelamento da solução (adjudicação por item) possibilitaria a contratação de várias empresas, o que implicaria em
vários contratos, sendo um contrato por empresa. Como consequência, ocorreria o aumento das despesas administrativas do
órgão contratante com a gestão e fiscalização de contratos, por exemplo. Ademais, cada contrato implica ainda em custos
indiretos como a disponibilização de um preposto e da estrutura administrativa da empresa contratada. Portanto, a existência de
vários contratos de limpeza, asseio e conservação representa perda de economia em escala. O Tribunal de Contas da União já
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reconheceu as vantagens de incluir vários serviços do mesmo tipo em um único contrato, ou seja, por uma única empresa.
Analisando os serviços de manutenção predial, o TCU chama a atenção para o fato de que a prestação de todos destes serviços
por uma única empresa “traz grandes vantagens, pois evita o excesso de procedimentos administrativos, tais como a realização de
diversas licitações e a gestão de inúmeros contratos” (Acórdão nº 3334/2015-Plenário/TCU). Tendo em vista que a limpeza e
conservação é similar à manutenção predial, tal entendimento serve também para justificar a inclusão, em um único contrato, de
todas as áreas do campus em que serão prestados os serviços de limpeza, asseio e conservação.

9.1.2.2. Além de ocasionar a perda de economia em escala, o parcelamento desta solução não amplia a competitividade.
Acontece que as empresas que atuam neste ramo prestam o serviço de asseio, limpeza e conservação em todos os tipos de áreas
que se pretende contratar.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Não serão necessárias contratações correlatas e/ou interdependentes.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. A contratação está alinhada com o Planejamento do órgão, no que diz respeito a execução dos contratos continuados com 
locação de mão de obra, visando a otimização dos gastos, com a finalidade de contratar de serviço de mão-de-obra para limpeza e 
conservação predial para a Procuradoria Regional de São Carlos, e Seccional de Araraquara.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1. Espera-se com esta nova contratação no mínimo os seguintes efeitos:

12.1.1. Atender aos preceitos legais vigentes;

12.1.2. Garantir uma boa execução contratual, como base nos princípios de eficiência e sustentabilidade;

12.1.3. Garantir o asseio, a limpeza e a conservação do Prédio da Procuradoria Regional de São Carlos e Seccional de 
Araraquara, através do alcance dos objetivos mencionados nos itens 2.1.1 a 2.1.5 deste Estudo Técnico Preliminar.

13. Providências a serem Adotadas

13.1. A contratante deverá assegurar-se que os servidores que atuarão como fiscais e gestores do contrato a ser celebrados 
possuem a capacitação mínima necessária e que tomaram conhecimento do teor dos documentos produzidos no planejamento da 
contratação.

13.2. A contratante deverá realizar reuniões, envolvendo os representantes da contratada e os fiscais e gestores de contrato, para 
tratar das condições mínimas exigidas para o início do contrato.

13.3. A contratante deverá disponibilizar:

13.3.1. Uma sala para que o(s) encarregado(s) e o supervisor, se houver, desempenhem suas atribuições;

13.3.2. Um local adequado para que os trabalhadores realizem refeições;

13.3.3. Um depósito para armazenamento dos insumos fornecidos.

13.4. A sede da Procuradoria Regional de São Carlos e Seccional de Araraquara, possuem refeitórios, salas de reunião e local 
apropriado para armazenamento dos insumos.
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14. Possíveis Impactos Ambientais

 Para esse tópico nos pautamos na diretrizes dos Cadernos cadter, que, "a partir de uma ótica mais humanista e legal, voltada14.1.
à proteção do homem e do ambiente em que vive, para preservá-lo e, assim, proteger a vida em termos imediatos e a médio e
longo prazos. Considerando que os recursos naturais são finitos, o Governo do Estado de São Paulo tem buscado elaborar
políticas para regular a necessária e equilibrada interação do homem com a natureza". Essas políticas também se encontram neste
Caderno de Serviços Terceirizados, em conformidade com o Decreto Estadual nº 50.170, de 04 de
novembro de 2005.

              "2.2. Este estudo estabelece ações ambientais, seja por meio de treinamento de profissionais da Contratada, por
conscientização de todos os envolvidos, ou por meio de ações concretas apontadas especialmente nos tópicos referentes a
especificações técnicas e obrigações da Contratada e do Contratante, integrantes deste caderno.

           2.3. Observa-se que a Lei Estadual nº 13.798, de 2009, que instituiu a Política Estadual de Mudanças Climáticas (PEMC),
tem por objetivos gerais estabelecer o compromisso do Estado frente ao desafio das mudanças climáticas globais,
dispor sobre as condições para as adaptações necessárias aos impactos derivados das mudanças climáticas, bem como contribuir
para reduzir ou estabilizar a concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera. Nesse contexto, cabe ressaltar que a
transparência na Administração Pública deve ser reconhecida como ação de cunho socioambiental, pois o acesso às
informações, propiciado à sociedade por meio de ferramentas como os sites Cadastro de Serviços Terceirizados, Pregão e e-
negocios publicos – a exemplo de outros sistemas de apoio à gestão da Administração Pública Estadual –, facilita o
acompanhamento do desempenho das compras governamentais.                

            2.4. Observa-se que a prática de valores éticos e socioambientais que envolve a licitação e se estende na gestão contratual
reflete a responsabilidade da Administração no desempenho do papel de consumidor. Assim devem ser
entendidas, por exemplo, a exigência de declarações de que o licitante se encontra regular perante o Ministério do Trabalho e
Previdência, assim como exigências relativas ao atendimento às normas de saúde e segurança do
trabalho.

                  2.5. Também merecem destaque as práticas de gestão no cumprimento das determinações legais que conferem à
Administração importante papel na garantia de direitos e conquistas trabalhistas, tais como a observação quanto ao
recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e retenções da Previdência Social, bem como exigências decorrentes de
convenção ou acordo coletivo das categorias profissionais envolvidas na execução dos serviços
terceirizados.

  2.6. Ainda, a justa aplicação de sanções administrativas e a respectiva divulgação (https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx
/sancoes.aspx) refletem o tratamento a fornecedores com comportamentos incompatíveis com os valores éticos da Administração
Pública.

                2.7. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam por pressupostos 
que deverão ser observados tanto pela Contratada como pelo Contratante, a saber:

▪ Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e poluentes;
▪ Utilização de pilhas recarregáveis;
▪ A troca de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
▪ Racionalização e economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;
▪ Treinamento e capacitação dos profissionais sobre boas práticas de redução
de desperdícios e poluição periodicamente; e
▪ Reciclagem e destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de
limpeza, asseio e conservação.

                 2.8. Sempre que possível, será permitida a lavagem com água de reuso ou de outras fontes (águas de chuva, poços cuja 
água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros).

                 2.9. As embalagens de produtos de limpeza e higiene pessoal, além de pilhas e baterias, devem ser destinadas para 
pontos de coleta credenciados e inseridos em programas de responsabilidade pós-consumo do setor responsável. O posto de 
coleta deve apresentar documentos comprobatórios a fim de certificar o cumprimento das regulamentações acerca da logística 
reversa dadas pela Lei Estadual nº 12.300, de 2006, Lei Federal nº 12.305, de 2010, e seus respectivos decretos 
regulamentadores, bem como pela Resolução SMA nº 45, de 2015.

                 2.9.1. Tratamento idêntico deverá ser aplicado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossol.
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                 2.9.2. Os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente devem ser encaminhados aos 
fabricantes para destinação final ambientalmente adequada, tendo em vista que esses constituem passivo ambiental, que resulta 
em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública. Essa obrigação atende à Resolução CONAMA nº 416, de 30 de setembro de 
2009, bem como à Instrução Normativa do IBAMA nº 09, de 20 de julho de 2021.

                 2.9.2.1. Na esfera cível, tendo em vista a relevância das normas previstas na Resolução CONAMA nº 416, de 2009, e 
na Instrução Normativa do IBAMA nº 09, de 2021, que objetivam a tutela do meio ambiente e da saúde pública, a ação civil 
pública poderá ser utilizada para compelir o infrator ao cumprimento de tais disposições, considerando a pré-existência 
jurisprudencial sobre a matéria, conforme descrito a seguir.

"ADMINISTRATIVO. PROTEÇÃO AMBIENTAL. DESTINAÇÃO FINAL DE PNEUS INSERVÍVEIS. PERIGO DE
PROLIFERAÇÃO DO AGENTE CAUSADOR DE MOLÉSTIA GRAVE.
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS.
Sendo de conhecimento público que o depósito de água em recipientes como pneus velhos pode resultar na proliferação do
agente transmissor de moléstia grave (dengue), resta presente o periculum in mora a autorizar a antecipação de tutela para o fim
de que seja dado cumprimento à norma que determina o controle e fiscalização da destinação final ambientalmente adequada aos
pneus inservíveis existentes no território nacional, sendo que a verossimilhança das alegações resta presente na própria
exigibilidade de cumprimento da legislação pertinente. (TRF 4ª Região – AG. 2002.04.01.016071-9 – UF: PR – Rel EDGARD A.
LIPPMANN JUNIOR.– J. 05/12/2002.)"

                 2.10. As especificações socioambientais encontram-se de acordo com os manuais de boas práticas da Federação 
Nacional de Empresas de Serviços" (CADTERCCaderno Volume 3- Data- Base: Janeiro/2023- Versão 02: Setembro/2023, fls.11-
13)."

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ANGELA MARINA PIOVEZAN INOUE
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

REGINA MARTA CEREDA LIMA LOUZADA
Autoridade competente

 

 



ANEXO V 

  

AVALIAÇÃO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS  

  

  

MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR)  

  

1. DA DEFINIÇÃO  

1.1. Este documento apresenta os critérios de avaliação da qualidade dos serviços, 

identificando indicadores, metas, mecanismos de cálculo, forma de acompanhamento e 

adequações de pagamento por eventual não atendimento das metas estabelecidas.  

1.2. Este anexo é parte indissociável do Edital, do Contrato, do Termo de Referência e de seus 

demais anexos.  

  

2. DOS INDICADORES, DAS METAS E DOS MECANISMOS DE CÁLCULO  

2.1. Os serviços da CONTRATADA serão avaliados por meio de cinco indicadores de 

qualidade: uso dos EPI's e uniformes, prazo de início para atendimento as ordens de serviços, 

prazo de conclusão nos atendimentos as ordens de serviços, atraso no pagamento de salários, 

FGTS, INSS e qualidade dos serviços prestados.  

2.2. Aos indicadores serão atribuídos pontos de qualidade, conforme critérios apresentados 

nas tabelas abaixo.  

2.2.1. Cada indicador contribui com uma quantidade diferenciada de pontos de 

qualidade. Essa diferença está relacionada à essencialidade do indicador para a qualidade 

dos serviços.  

2.2.2. A pontuação final de qualidade dos serviços pode resultar em valores entre 0 

(zero) e 100 (cem), correspondentes respectivamente às situações de serviço desprovido 

de qualidade e serviço com qualidade elevada.  

2.3. As tabelas abaixo apresentam os indicadores, as metas, os critérios e os mecanismos de 

cálculo da pontuação de qualidade.  

  

Indicador nº 01 – Adequação dos serviços prestados  

Item  Descrição  

Finalidade  Mensurar o atendimento as exigências específicas relacionadas a 

segurança do trabalho, fornecimento e uso dos uniformes  

Meta a cumprir  Nenhuma ocorrência no mês  

Instrumento de medição  Constatação formal de ocorrências  

Forma de acompanhamento  Pessoal. Pelo fiscal do contrato através de livro de registros  

Periodicidade  Diária, com aferição mensal do resultado  

Mecanismo de cálculo  Verificação da quantidade de ocorrências registradas no mês de 

Referência (pessoa/dia)  

Início da vigência   Data de início da execução dos serviços  

  

  

Escala de pontuação  

Sem ocorrências = 10 Pontos  

1 ocorrência = 8 Pontos  

2 ocorrências = 6 Pontos  

3 ocorrências = 4 Pontos  

4 ocorrências = 2 Pontos  

5 ocorrências ou mais = 0 pontos  

Sanção  Conforme tabela de aplicação de faixas de pagamentos aplicando-

se o fator de ajuste de nível de serviço  



Observações  Atendimento as Normas Regulamentadoras do Ministério do 

Trabalho e Emprego e a prevenção de acidentes na execução dos 

serviços  

  

Indicador nº 02 – Prazo de início para atendimento às Ordens de Serviços  

Item  Descrição  

Finalidade  Mensurar se o tempo para o início do atendimento das ordens de 

serviço está dentro do previsto em contrato  

Meta a cumprir  Todas as ordens de serviço iniciando sem ocorrências de atrasos  

Instrumento de medição  Constatação formal de ocorrências  

Forma de acompanhamento  Pessoal. Pelo fiscal do contrato através de livro de registros  

Periodicidade  Diária, com aferição mensal do resultado  

Mecanismo de cálculo  Verificação da quantidade de ocorrências registradas no mês de 

Referência  

Início da vigência   Data de início da execução dos serviços  

  

  

  

Escala de pontuação  

Sem ocorrências = 15 Pontos  

1 ocorrência = 12 Pontos  

2 ocorrências = 10 Pontos  

3 ocorrências = 8 Pontos  

4 ocorrências = 6 Pontos  

5 ocorrências = 4 pontos  

6 ocorrências = 2 Pontos  

7 ocorrências ou mais = 0 pontos  

Sanção  Conforme tabela de aplicação de faixas de pagamentos aplicando-se 

o fator de ajuste de nível de serviço  

Observações  O indicador tem finalidade de mensurar o comprometimento 

quanto a resolução das demandas levantadas pela contratante o 

mais breve possível  

  

Indicador nº 03 – Prazo de conclusão nos atendimentos às Ordens de Serviços  

Item  Descrição  

Finalidade  Mensurar se o tempo para a conclusão do atendimento das ordens de 

serviço está dentro do previsto na ordem de serviço  

Meta a cumprir  Todas as ordens de serviço sendo concluídas sem ocorrências de 

atrasos  

Instrumento de medição  Constatação formal de ocorrências  

Forma de acompanhamento  Pessoal. Pelo fiscal do contrato através de livro de registros  

Periodicidade  Diária, com aferição mensal do resultado  

Mecanismo de cálculo  Verificação da quantidade de ocorrências registradas no mês de 

Referência  

Início da vigência   A partir do início da execução dos serviços  

Escala de pontuação  Sem ocorrências = 15 Pontos  

1 ocorrência = 12 Pontos  

2 ocorrências = 10 Pontos  

3 ocorrências = 8 Pontos  



4 ocorrências = 6 Pontos  

5 ocorrências = 4 pontos  

6 ocorrências = 2 Pontos  

7 ocorrências ou mais = 0 pontos  

Sanção  Conforme tabela de aplicação de faixas de pagamentos aplicando-se 

o fator de ajuste de nível de serviço  

Observações  O indicador tem finalidade de mensurar o comprometimento 

quanto a resolução das demandas levantadas pela contratante o 

mais breve possível  

  

Indicador nº 04 – Atraso no pagamento de salários, FGTS e INSS  

Item  Descrição  

Finalidade  Mitigar ocorrências de atrasos de pagamento  

Meta a cumprir  Nenhuma ocorrência no mês  

Instrumento de medição  Constatação formal de ocorrências  

Forma de acompanhamento  Pessoal. Pelo fiscal do contrato através de livro de registros  

Periodicidade  Mensal, nos termos do Art. 459, § 1º, do Decreto-Lei 5452/43, ou 

data base fornecida por convenção coletiva da categoria.  

Mecanismo de cálculo  Identificação de pelo menos uma ocorrência de atraso no mês de 

Referência  

Início da vigência   A partir do início da execução dos serviços  

Escala de pontuação  Sem ocorrências = 35 Pontos    

1 ocorrência ou mais = 0 Pontos  

Sanção  Conforme tabela de aplicação de faixas de pagamentos aplicando-se 

o fator de ajuste de nível de serviço  

Observações  Atendendo ao disposto do Art. 459 § 1º da CLT  

  

Indicador nº 05 – Qualidade da Prestação dos serviços  

Item  Descrição  

Finalidade  Garantir o nível de qualidade global na prestação do serviço  

Meta a cumprir  Quanto maior melhor  

Instrumento de medição  Pesquisa de satisfação por meio de formulário eletrônico  

Forma de acompanhamento  Aplicação mensal de pesquisa de satisfação  

Periodicidade  Mensal  

Mecanismo de cálculo  Descrita no Formulário de pesquisa de qualidade na prestação dos 

serviços  

Início da vigência   A partir do início da execução dos serviços  

Escala de pontuação  De 0 a 25 Pontos conforme resultados da pesquisa  

Sanção  Conforme tabela de aplicação de faixas de pagamentos aplicando-

se o fator de ajuste de nível de serviço  

Observações  Quesitos avaliados na pesquisa encontra-se no formulário abaixo  

  

FORMULÁRIO DE PESQUISA DE QUALIDADE NA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS  

 



Procuradoria Regional de Campinas  Contratada:   

Nº do Contrato:  Mês de referência:   

Gestor do contrato:  Fiscal do contrato:   

Grau de satisfação dos serviços (GSS):  

O = Ótimo  

B = Bom  

R = Regular  

I = Insatisfatório  

N = Não se aplica/Não sei responder  

 

AVALIAÇÃO   

Descrição  GSS  

Adequação e utilidade dos equipamentos e ferramentas utilizados pelo profissional.    

Prestação do serviço conforme especificado na ordem de serviço.    

Serviço realizado com eficiência, sem a necessidade de retorno ou retrabalho.    

Os insumos utilizados na realização dos serviços são de boa qualidade ou compatíveis com os descritos 

na ordem de serviço.  

  

O prestador do serviço deixou o ambiente, onde executou o atendimento, nas mesmas condições que 

estavam. Recolheram os resíduos ou relocaram os móveis.  

  

Prestadores de serviço com uniformes/calçados/luvas limpas e em condições de uso.    

Educação/cordialidade/interesse do profissional no atendimento.    

Observações, comentários e sugestões para melhoria do atendimen 

  

  

  

    

to:     

I - Número de pontos de cada grau de satisfação  O  B  R  I  N  

          

II - Total de itens avaliados sem considerar N (Não se 

aplica/Não sei responder)  

      

III - Índice de avaliação alcançado por cada grau de 

satisfação  

O  B  R  I  N  

          

IV - Pontuação total (considerado os índices atendidos 

pelos graus de satisfação O e B) considerando 

pontuação máxima de 25 pontos  

      

  

3. FAIXAS DE AJUSTE DE PAGAMENTO  

3.1. As pontuações de qualidade devem ser totalizadas para o mês de referência, conforme 

métodos apresentados nas tabelas acima.  

3.1.1. A aplicação dos critérios de averiguação da qualidade resultará em uma 

pontuação final no intervalo de 0 a 100 pontos, correspondente à soma das pontuações 

obtidas para cada indicador, conforme fórmula abaixo:  

  

onde:  



   

3.2. Os pagamentos devidos, relativos a cada mês de referência, devem ser ajustados pela 

pontuação total do serviço, conforme tabela e fórmula apresentadas abaixo:  

TABELA DE APLICAÇÃO DE FAIXAS DE PAGAMENTO APLICANDO-SE O FATOR DE 

AJUSTE DE NÍVEL DE  

SERVIÇO  

Faixas de pontuação de 

qualidades do mês  

  

Pagamento do mês com o fator de 

ajuste  

  

Fator de ajuste de nível de serviço  

Mínima  Máxima  

80  100  100% do valor previsto  1,00  

70  79  97% do valor previsto  0,97  

60  69  95% do valor previsto  0,95  

50  59  93% do valor previsto  0,93  

40  49  90% do valor previsto  0,90  

0  39  90% do valor previsto mais multa  0,90  

  

   

Onde:  

  

  
  

4. CHECK LIST PARA A AVALIAÇÃO DE NÍVEL DOS SERVIÇOS  

  

4.1. Os cálculos para a avaliação do nível dos serviços serão realizados em planilha 

automatizada com as notas dos indicadores e formulário de pesquisa de qualidade preenchida 

conforme as pontuações tabuladas por anexo, apresentada resumidamente na tabela abaixo:  

  

INDICADORES E PONTUAÇÕES APLICÁVEIS    

Indicadores  Indicadores  Pontuação do 

indicador  

Pontos  

1 - Uso de EPI's e uniformes  sem ocorrências  10    

1 (uma) ocorrência  8  

2 (duas) ocorrências  6  



3 (três) ocorrências  4  

4 (quatro) ocorrências  2  

5 (cinco) ocorrências ou mais  0  

2 - Prazo de início para 

atendimento as ordens de serviços  

sem atrasos  15    

1 (um) atraso  12  

2 (dois) atrasos  10  

3 (três) atrasos  8  

4 (quatro) atrasos  6  

5 (cinco) atrasos  4  

6 (seis) atrasos  2  

7 (sete) atrasos ou mais  0  

3 - Prazo de conclusão nos 

atendimentos as ordens de 

serviços  

sem atrasos  15    

1 (um) atraso  12  

2 (dois) atrasos  10  

3 (três) atrasos  8  

4 (quatro) atrasos  6  

5 (cinco) atrasos  4  

6 (seis) atrasos  2  

7 (sete) atrasos ou mais  0  

4 - Atraso no pagamento de 

salários, FGTS, INSS  

sem ocorrências  35    

uma ou mais ocorrências  0  

5 - Qualidade da prestação dos 

serviços  

pontuação resultante do formulário 

de pesquisa de qualidade na 

prestação dos serviços  

0-25    

Fator de ajuste de nível de serviço a ser aplicado     

  


